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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSo N0 2024.1 0.í 8.1

1A PArtE: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, '10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio designados pela

Portaria no 303/2023, de 31 de Março de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia

e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PBEÇQ que será regida pela Lei Federal n0 '14.'133, de 01 de abil de 2021, observados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital, A
presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2APAáE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCAS

1.0 DO OBJETO
1 ,1 . A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na locação de software

de gerenciamento e controle do site OÍicial da Prefeitura, Ouvidoía, Site da LGPD, Carta de Serviços para

atender a LEI No 12.52712011 - Lei de Acesso à lnformaçã0, visando alender as necessidades da Secretaria

de Administração e da Controladoria e Ouvidoria do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme anexos,

parles integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÂO E DA CONDUCÃO DO CERTAME,

2.1. 0 edital está disponivel gratuitamente nos sítios:

www.tce.ce.qov. bÍ/licitacoes ;

https ://www. pncp.sov. br;
www. iuazeirodonorte.ce.qov, br;
bllcompras,com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

3.1 - lNlClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23 de Outubro de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05 de Novembrc de 2024, às 09:00,
3.3 - tNíClO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 05 de Novembro de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
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4.1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,

5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁROS
5.1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

Elgmênto de Despesa

04 01 04. 1 24.0003.2.008.0000 3.3.90 40.00

23 04. 1 22.0003.2.1 33.0000 3.3.90.40 00L
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6.0 DA PARTICIPAÇÃo, OO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6,1. 0s interessados em participar desle certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcomoras.com

6.2. Poderão participar desta licitaÇão empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletlvo, em comandita simples, em comandita por açóes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitaçâo vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro CadasÍal, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e juridica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licilado,

6.5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataÇâo, o previsto na Lei Complementar n' 12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTSTÇÔES PÚBL|CAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deveráo declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preÍerência prevista na Lei Complementar n" 12312006,

6.7, A participação implica a aceitaçâo integral dos termos deste edital.

6.7,1 . E vedada a participação de pessoa Íísica e jurÍdica nos seguintes casos:

6,7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6,7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7.4, Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusáo, cisão, incorporação e liquidaÇão;

6.7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Adminiskação;
6.7.6. Suspensas temporariamente de paíicipar de lÍcitação e impedidas de contratar com a Administlação;

6,7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

6.7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaÇão.

órgáo Unid. Orç Projeto/Ativldade

01



trllit-{?

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA INICIAL
7.1, Os licitantes deverâo encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do
Brasil, no sítio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1 .1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma ,coma
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessáo pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:
a) lndicaçáo no(s) lote(s) da especificaÇão do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I . TERIVO DE REFERÊNCIA deste Edita|, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçâo de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)". para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. 0licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. 0s licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública,

7,5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abeíura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4", da lnstrução Normativa SEGESIMEno 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, Acórdào no 2132120211.

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serâo disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a íase de envio de lances,

7,9, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço,
7,10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI Ão DAS PRoPosTAS tNtCtAtS

8.'1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entÍetanto, na fase de
lances, o lance flnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou infenor aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8,5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1.'l - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8.5.'1.2 - Que após a Íase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na Íase de aceitaçã0.

8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES

91. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2,1, Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máxÍmo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2, Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.'l A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,
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9.5. No caso de desconexão entre o(a) pÍegoeiro(â) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepçâo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçá0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do própno Iicitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este ceíame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da
Lei Federal no 14.13312021,do Ar1.22, inciso ll e do Ar1..24, da Instrução Normativa SEGES/[/E no7312022,
observados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessâo pública terá duraçáo de 15 (quinze) minutos.
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sislema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9,6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ate o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo,

9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 d o at1. 22, da lnstruÇâo Normativa SEGES IME n" 7312022.

9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9,7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porle participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complemenlar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.

9,8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de ate 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.'10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.'l 'l . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,

9.12, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no arl. ô0 da Lei no 14.133, de 2021.
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1(),(l DA NEGocIAcÂo oa PRoPoSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art, 61, da Lei no 14.13312021.
'10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n'7312022.
10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demaÍs licitantes,

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser Íeita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do arl, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação,
10.6 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmaçâo daqueles exigidos nesle Edital e já apresentados.
10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio elekônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiflcaçáo, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso Ill, da Lei no 14,13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11,0 DA APRESENTAÇAO E DO JULGAMENTO DAÍSI PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
'1 1.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo repÍesentante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entÍelinhas, com

as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado,

1 '1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021 . Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.

1 1 .2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores emnômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério da Emnomial
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁR|O, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433.2. Banco do Brasil, sendo que
depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serâo validados após sua compensação.
1 1.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguÍo garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo,60 dias contados a partir
da data de realização da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2024.10.18.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.
-Prazode Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4 - lmplicará execuÇão do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaÇão dos documentos para a contrataçâo.
1 1.5. Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
1 1.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

1 1 ,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
'l 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
'l 

1 .9. No caso da licitante ser moperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários peíinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1.'10. Após a apresentaçâo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.1 1 , lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participaÇão no certame, conÍorme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

conlratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www,portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

1'1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participaçã0,

1 1.'14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11 .15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataÇão, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

que:

11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2, Nâo obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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1 1 ,15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
1 1.'15.4. Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1 1 .15,5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskação, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cÍnquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que kata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'l 1.'17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta,
1'1.18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19, Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiÍicação, verificando sua mmpatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

,I2.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12,1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 - Habilitaçâo Juridica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1,2 . Qualificação Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta Íeita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

12.1.3 . Reoularidade Fiscal Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade peÍanle a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.'1.4 - Qualificacão Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonslraÇão de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12,1.5. Declarações:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso Dfilll, do Art, 70

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especiÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgâo expedidor.
12,2.'l . Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições,

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da lnskução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022,

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma reskição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica !!!§grnp1a§.cgm, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimenlo

a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do
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proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14J3312021.

13.0 DISPOSIÇOES SOBRE A APLICACÃO DA LEICOMPLEMENTAR 123/2006
'13.'1. Havendo restrição quanlo à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 'l'1.488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ate o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com
14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverâo se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma elekônica aos

interessados.
14.4. Até 3 íhês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5, Acolhida a petiçâo contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, akavás da

plataforma eletrônica.
'14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem paíe, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍlnida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Nâo serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas pol'

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (kês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 1ô5, da Lei no 14.133, de2021,
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, akavés da plataÍorma

bllcompras.com.
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15.2,1. Os demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar conkarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serâo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identifÍcado no processo licitatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de manifestaçáo imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (kês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
lataforma bllcompras.com
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16. DAS INFRACôes aourlrsrmrvAs E sANcôES
16.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

denko do prazo de validade de sua proposta;
'16.'1,3,1 . Recusar-se, sem jusliÍicativa, a assinar o conkato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitaçâo;
16.1 .5, Fraudar a licitação;

16.1,6. Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;

16,1 .7, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013,

16.2, Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;
'16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçâo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanÇoes serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16,3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1ô.3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5, A implantaÇão ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos

órgãos de conkole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial,
16,4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16,1.1,16.1.2 e 16.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado,
'16.4.2. Para as infraÇôes previstas nos itens 16,1.4, 'lô.1 ,5, 16.1.6, 16.1.7 e 1ô,1.8, a multa será de 150/o a30o/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de mulla.
16.6. Na aplicação da sanção de mulla será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens '16.'1 .4, 16,1 .5, 16.1 .6, 16.'l .7 e 16,1 .8, bem como pelas

infraçóes administrativas previstas nos itens 16.1.1 , 16,1 .2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §50, da Lein,o 14,13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,1.3.1,,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avafiará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1ô.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
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17. DA ADJUDICAcÃO E DA HoMoLoGAcÃo
17.1. A(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá(ão) submeter-se,
anteriormente a adjudicaçã0, à prova de conceito, conforme item 7 do Termo de Referéncia, para a competente
análise da(s) Secretaria(s)/Orgão(s) Municipal(is) Contratante(s), o(s) qual(is) emitirá(am) laudo de aprovação
ou não do referido serviç0.
17.2. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e amostras de produtos e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7'1, da Lei no 14.133, de 2021.
17.3, O titular da origem desta licitaçáo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razóes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
'17.4. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regiskados todos os atos do procedimenlo e as
oconências relevantes,

18, DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaçáo, para a assinatura do
contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3, Será Íacultado à Adminiskaçã0, quando o convocado não assinar o termo de contralo ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebraçâo do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,'1. Convocar os licitantes [emanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caÍacleizaú o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18,5.'1, A regra transcrila acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1.
'18.6. Será facultada à Administração a convocaçáo dos demais licitantes classificados para a contrataçâo de

remanescente, em consequência de rescisâo contralual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18,8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) cauçáo em dinheiro ou tÍtulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

0



corrFsÂoDE

Fo,àalf

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na
agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n" 0433-2.
'18.10. Se a opÇão de garantia for pelo seguro{arantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos inteÍesses do lr/unicipio de Juazeiro do Norle,
Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do contrato,
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro
do Noíe, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçÕes;

c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaÇão do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respecliva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia Íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

tercerros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18.14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaÇáo da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.
18.15, Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação,
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada,

18.17. As condições contratuais estâo definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital,

19. DAS DtS COES GERAIS
19,1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;
'19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema elelrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
lVunicipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contÍatação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisâo devidamente fundamentada;
19.6. É Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7, As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enúe
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
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19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;

19.11, Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo;
19.'12. O descumprimento de prazos estabelecidos nesle edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;
'19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamenlo do licitante, desde
que seja possível o aproveitamenlo do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.1ô, O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

DOS ANEX
20,1 . Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 18 de Outubro de 2024

lvan roa Pontes Francisco io Alves da Silva
Ordena or de Despesas Orden oÍ de Despesas

Controladoria e Ouvidoíia GeÍal do MunicÍpio Secretaria nicipal dê Administraçáo
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCN

1 . oBJETo DA coNTRATAçÃo
'1.1 - ContrataÇão de serviços a serem prestados na locação de software de gerenciamento e controle do site
Oflcial da Prefeitura, Ouvidoria, Site da LGPD, Carta de Serviços para atender aLElNo 12.52712011 - Lei de
Acesso à lnÍormaçã0, visando atender as necessidades da Secretaria de Administração e da Controladoria e
0uvidoria do Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO E DO CRÍTÉR|o DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisiçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

Íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçôes da Lei

Federal no 14.13312021 , ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e
outras noÍmas aplicáveis à espécie,
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o (s) lote (s) nâo poderá conter item (ns) com valor (es) superior (es) ao (s) estimado
(s) pela administraçâ0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

2.4 - Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

aulos do processo.

3. JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇAO

3,1 - O site institucional é a principal fenamenta de comunicação do Poder Executivo com a sociedade. O

objetivo da conÍatação é a reformulação e a atualização dos conteúdos, facilitando o acesso às informaçôes,

documentos e dar mais transparência e visibilidade às atividades da Administração Pública.

3.2 - Os serviços objeto deste Termo são exkemamente necessários para manter um portal altamente funcional
e moderno, que venha a facilitar o diálogo da instituição com a populaçã0, bem como com os meios de controle
que precisam ter um fácil acesso aos dados desta edilidade.
3.3 - A contrataçáo do objeto logo acima já identificado, se justifica ainda em virtude da necessidade de atender
à Lei no 12.527120'1 1 (Lei de Acesso à lnformação), de modo a proporcionar publicidade institucional referente

às atividades realizadas no âmbito da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
3,4 - O software para registro, acompanhamento e tramitaÇão de processos é essencial para a eficácia de um

órgão público. O Sistema lnformatizado será um importante elemento para a melhoria dos processos internos

e para a otimização das atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, e, por conseguinte, assegurará o

cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos pela Administração. O software de gerenciamento eleÍônico
com a tramitação digital dos atos administrativos é instrumento fundamental para atendimento das exigências
da nova lei de licitações, vez que o inciso Vl do art. Art, 12, da Lei Federal 14.13312021, kata da preferência

que os atos administrativos sejam digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico,

4. DA JUST|F|CAT|VA PARA 0 NÃO PARCELAMENTo DA SOLUçÃO

4.'l - A contratação em LOTE UNICO surge como a escolha mais vantajosa para a Administração Pública, pois

permite a otimização dos processos logísticos, Íiscalização e gerenciamento. Além disso, promove a economia
de recursos públicos e mantém a competitividade, E crucial destacar que essa abordagem está alinhada com
os princípios da proporcionalidade, economicidade, eficiência e impessoalidade. Ademais, a compra separada
de fornecedores distintos gera incertezas no fornecimento dos produtos e na execução do serviç0, pois há uma

interdependência entre eles, comprometendo o funcionamento se adquiridos de mais de um fornecedor.
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s - DA DEscRrçÃo ol sor-uçÃo
5.1 - A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviços de locação de software visando
garantir que a Secretaria de Administração e a Controladoria e Ouvidoria do Município receba o suporte
necessário para gerenciamento e conkole do site Oflcial da Prefeitura, Ouvidoria, Site da LGPD, Carta de
Serviços para atender a LEINo 12.52712011 - Lei de acesso à Informaçã0.

5.2 - Ao se debruçar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada das medidas,

entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este Termo de Referência,

5.3 - A solução apresentada evidencia-se ser mais adequada, tendo em vista que está em atendimento as

recomendações da legislaÇã0, dos órgãos de controle e princípios da administração pública.

5.4 - Ante a inexistência de servidores destas Unidades Gestoras com expeÍtise necessária para a realização

dessas atividades, faz-se necessário contratar no mercado empresa especializada que oÍereça os serviços

adequados às Ínalidades das Secretarias.
5.5 - Para a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento objetivo

das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Secretaria de Administração e à Controladoria e

Ouvidoria do Município de Juazeiro do Norte/CE, conespondente a de menor preço,

6. DA ESPECTFTCAçÃo, OUANTTDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

6.1 - A empresa a ser contratada, deverá executar o serviço e conforme descrição nas planilhas abaixo:

Especificação Unid. Qtde Valor Estimado Velor Total

p0011

,Horas técnicas para implementações, melhorias, funçÕes
novas, criaçáo e ambientaÉo coníoÍme necessidade pa o R$ 175,00 R$ 'r 7.500,00

100 : R$ 176,66 R$ 17.666.00

12 RS 13.800,00 R$ 165.600,00

H RA

HORA

100atender as necessidades da Secretaria Municipal
Adminis
Horas técnic€s para implementações, melhoÍias, fun
novas, criaçáo e ambientaÉo conÍorme necessidade par
atender as necessidades da Controladoria e Ouvidoria d
Municí io
LocaÉo de soÍtware de gerenciamento e conüole do sile Oficia
da Prefeitura, Ouvidoria, Site da LGPD, Carta de Serviços para
atender a LEI No '12.527120'11 - Lei de Acesso à lnÍormaÇáo para
atender as necessidades da Secretaria Municipâl d
Administração, conforme especiÍicaçõês constantes abaixo:

- Módulo Sitê:

í. EspEcrFrcAçôEs rÉcNtcAs E coMPATTBTLTDADE

. Fornecer uma interaçáo com o usuário por meio d
janelas (padráo Windows);

. Oferecer atualização automática de versâo. Ao iniciar
sistema veriÍlcar as novas versões disponívei
remotamente e atualizar automaticamente;

. Oferecer instalaçáo via internet;

. Se conectar ao banco de dados remotamenle:

. Disponibilizar aprimoramentos, adequaÉes
inovaçóes solicitadas pela contratante;

2. RECURSOS DO SISTEMA

- Cadastros

Cadâslro de notícias;
Cadastro de galeria de fotosi
CadastÍo de vídeosi
Cadastro de Áudiosl

00 MÊS

Cadastro de a entes Prefeito Vice e Secretários



Permite adicionar o Facebook e lnstagram na pág
do site:
Permite coníigu[aÍ cores e temas para o site
Permite criar e publicar (noticias, eventos. Íotos
vídeos)
Permite disponibilizar links
Permite publicar banner para frente do site
Permite publicar qualquer documento seja em JPG
PDF ou Excel.
Cadastro com tela de concurso processo seletivo;
Cadastro de unidades gestoras e executorasi
Geraçá o automática de relatórios de criticas, aleÍtas e
pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de
todas as informações necessáÍiasl

- Módulo Licitação

Cadastro das LicitaÉes
Cadastro das dispensas
Cadastro das lnexigibilidade
Cadastros de Atas de registros/Adesáo
Cadastros das empresas inidôneas
Cadastro de Contralos
CadastÍo dos Aditivos
Cadastro do andamento dos processos

Cadastro de Credores
Cadastro de Membros
Cadastro de Comissôes
Cadaslro de Parcerias
CadastÍo de Termo de Fomento
lmpressão de Relatórios (Boletim do dia, Avisos
Relatórios de Publicaçóes)
Visualizaçáo desses dados em sitel
Relatório do Mapa de Licitações
Relatório do Contralos a VenceÍ
Geraçáo automática de relatórios de criticas, alertas q
pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento dri
todas as informaçóes necessárias;

- Módulo convênios

Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente
responsável convenente, número convenio, valor das
paÍcelas, Nome Concedente, Responsável
Concedente, Valor do convenio).

. Vinculação do Contrato

. Cadastro de Concedente

. CadastÍos de Convenênle

. Cadastros de tipo de convenio

. Relatóriosgerenciais

. Cadaslro das Metas e EspeciÍicações do Convênio

. Cadastro do Plano de Aplicaçáo de recursos

. VinculaÇáo de Parcelas

. Cadastro de ObrigaÉes do Concedente

. Vinculaçáo de Contrâtos do Convênio

. Visualização desses dados em site;

. Geração automática de relatórios de críticas, alertas
pendências para facilitar e agilizar o geÍenciamento
todas as informaçóes necessáriasl

- Atendimento aos porteis:

cor§§À0
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. LRF (Lei de Acesso à lnformação)l

. Portal de despesas e receitâs;

. lntegrâdo ao E-sic;

. Publicaçóes de leis e outros documentos;

. lntegrado ao OuvidoÍiâ;

. Licitâçóes;

. Convênios;

- O Município:

. A Cidade;

. Históriai

. Praças;

. Sítios:

. Poslos de saúde;

. Distritos;

. Escolasi

. Prédios públicos:

. Eventos:
- Publicações documentos oÍiciais:

corBsÂoDE LlormÀo
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Cadastro de Leist (Com busca avançada no site)
Cadastro de Portariasl
Cadastro de Decretosi
Cadastro de Editais;
Cadastro de Resoluções
Cadastro de Processo seletivo
Cadastro de qualquer tipo de documento;
Cadastro da Leide Responsabilidade Fiscal
CadastÍo de Diárias de Viagens
Geração automática de relatórios de criticas, alertas I
pendências para ÍacilitaÍ e agilizar o gerenciamento dq
todas as informações necessárias;

- Módulo Covid í9

. VinculaÉo de diárias

. VinculaÉo do Contrato

. Vinculaçáo de poÍtariâs

. VinculaÉo de legislaÉo

. VinculaÉo de receitas e despesas

. Vinculaçáo de detalhamento pessoal

. Cadâstro do boletim diário

. Página exclusiva do COVID

- lntegraçõês:

Realizar integraçáo com sistema contábil; (De outra
empresas)
Realizar integração com sislema de Íolha de oulra
empresas;
lmportar do TCE informaçóes básicas como agentes
credores;

- Módulo Lcí 3l:

Cadasho de Oespesas eíra-oÍçamentária
Cadastro de Despesas orçamentária
Cadaslro de receita eíra-orçamentária
Cadastro de receita orçamentária
Cadastro de empenhos
Cadastro de I
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Cadastro de pagamentos
Relatórios gerenciais comparativos enlre empenho
liquidaÉo e pagamento.
lmportaÉo de outros sistemas CoNTÁBEIS;
Cadastro de ltens de medicamentos (d
unidade de medida da compra, unidade
estoque, gÍupo, sub-grupo, categoria de medi
sub categoria do medicamento)

- Módulo Trânsparência Pessoal:

- Módulo Obras:

- Módulo Veículos:

. lmportaçáo com leiaute próprio

. lmportação de outros sistemas de FOLHA DE
PAGAMENTO

. Disponibilizar detalhamento por cargo

. Disponibilizar detalhamento por Secretaria

. Disponibilizar detalhamento por Vinculo

. DisponibilizardetalhamentoGeral

. DisponibilizardetalhamentoindividualizadoporservidoÍ

. Cadastro do processo de engenharia (data do
processo, valor do conúato inicial, vinculaÉo do
contrato, e cádastro da fonle de ÍecuÍso)

. Cadastro da Obra (data inicio, data fim, data prevista,
descriÉo, valor global, aditivo de acréscimo, aditivo de
supressão, origem do recurso, número do processo,
tipo guarda-chuva, secretaria, endereço da obra, objeto
e justiÍlcativa.

. VinculaÉo de Andamento da obra

. Vinculaçáo de Credores da obra

. Vinculação de Contratos e Aditivos (l\ilostrando do
modulo licitaÉo para evitar Íetrabalho)

. VinculaÉo de medições

. VinculaÉo de Arts

. Disponibilizar na página das obrâs gráficos, números e

dados bem acessíveis
. Disponibilizar relatórios de Listagem de obras
. Cadastro de Processos de Engenharias
. Disponibilizar Envio da foto da obra

Geração automálica de Íelalórios de críticas, alertas d
pendências paÍa facilitar e agilizar o geÍenciamento dd
todas as informações necessárias,
Cadastro do Plano Diretor Municipal (cadastro de fases,
cadastro de equipe, cadastro de eixos e cadastro de
ações.

. Cadastro de Veiculos (Placa, Ano, Renavam, Modelo,
data de entrada, data de saida, lipo, situaçáo,
secretaria, se é máquina de obra e Íinalidade)

. Disponibilizar Envio da íoto do veiculo:

. Geraçáo automálica de relatórios de criticas, alertas e
pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de
todas as informações necessáriasi

. Busca avançada no site (pesquisa por Modelo/Marca
do veículo, pesquisa por secretaria e pesquisa poÍ
placa do veiculo.

- Módulo Conselhos:

COTISSÂODE
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Cadastro dos conselhos (Dala de criação, descrição
ato que cria o conselho, data, detalhamento,
Vinculações de membros, representações
VinculaÉes de ações (Atas, Reuniões, palestras, data
Geração automática de relatórios de criticás, alertas e
pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento de
lodas as informações necessárias;
Vinculaçáo de documentos próprios dos conselhos,
Página individual de cada conselhoi

- Aplicativo androide ê iOs

. Visualizaçáo das notícias,

. Cadastro de noticia

. AlteraÉo da notícia

. Estatisticas de visualizações

. Cadastro de processo seletivo

. Publicações dos relatórios flscais

. Publicações de Leis

. Publicaçóes de dêcretos

lnteligência ArtiÍicial

. Geração automática de relatÓrios de criticas, alertas e

pendências para facilitar e agilizar

todas as informações necessárias;

. Apresentaçâo de Anexo com a Solução e caminho da

Sol ao
Locaçáo de software de gerenciamento e controle do site Oficia
da Prefeitura, Ouvidoria, Site da LGPD, Carta de Serviços pa

atender a LEI No '12.52712011 - Lei de Acesso á lnfoÍmação par
atender as necessidades da Controladoria ê Ouvidoria do
Município de JuazeiÍo do Norte/CE, conforme especiíicações
constantes abaixo

- Módulo OUVI DORTA I E-S|C
Sistema de gerenciamenlo e controle de ouvidoria geral e
ouvidoria setorial.

í. ESPECIFICAÇÔES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE

Fornecer uma interação com o usuário por meio de

cotBsÂo DE LnnAçAo
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o gerenciamento del

janelas (padrão Windows);
OfeÍecer atualizaçáo automática de versão. Ao iniciaÍ
sistema verilicar as novas versóes disponive
remotamente e atualizâr automaticamente;
OfeÍecer instalação via internet;
Realizat a migÍaçáo de dados;
Realizar backup e disponibilizaí ao contratante qua
solicitadoi
Se conectar ao banco de dados remotamente;
Disponibilizar aprimoramentos, adequaçóes ê
inovaÇóes solicitadas pela contratante,
Software WEB ê desktop

- Módulo Esic e Ouvidoria:

Página individual da Ouvidoria no site
Página individual do ESIC no site
Relatórios por manifestaÇão

MÊS 12 RS 2.466,66 R$ 29.599,92
0004

RelatóÍios r solici

I

I
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. Gráflcos

. Cadaslro de membros da ouvidoria

. Cadaslros de informaçóes, endereço, lelefone

. Pesquisa de salisfaÉo mm as carinhas

. Possibilitar resposta através de link enviado para

secretaria
. TÍamitaÉo interna de protocolo
. Capa de Prestação de Contas;
. Ouvidoria por competência (Anual);
. Ouvidoria por secretaria;
. Ouvidoria por tipo de maniÍestaçáoi
. Ouvidoria poÍ tipo de situaçáo;
. Solicilaçóes da Ouvidoria web;
. Solicitaçóes da Ouvidoria Telefone;
. SolicitaçÕes da Ouvidoria presencial;
. Solicitaçóes da Ouvidoria Caixa/UÍna;
. Solicitaçoes da Ouvidoria caÍla;
. Relatórios das Solicitações com Resposta;
. Relatórios das Solicitaçôes com Detalhamento;
. Solicitações da Ouvidoria Email:
. Encaminhamento para ouvidoria setoÍial atrâvés de

sistema integradol
Tela de Login e Senha para ouvidor geÍal;

Alertas e prazos através de relatório de criticas;
PossibilitaÍ o cidadão receber Íesposta por multicanais
Opçôes de pesquisas;
Sistema com dashboard contendo resumo do conleúdo
e alertas;

- Módulo Sêtorial

. Painel do ouvidor setorial

. Relatórios por ouvidoria setorial;

. Tela de Login e Senha para ouvidor setorial;

. Possibilitar Envio de resposta paÍa ouvidor geÍal

. Alerlas e prazos através de relatório de críticas

- Módulo LGPD
LGPD (Lei Geral de Proteçáo de Dados)

í. ÉspEctFtcAçôEs rÉcNtcAS E coMPATIBtLtDADE

. FoÍnecer uma interação com o usuáÍio por meio de
janelas (padrão Windows);

. Oferecer atualizaçáo automática de versão. Ao iniciar o

sistema veriÍicar as novas versÔes disponíveis
Íemotamente e atualizar aulomatrcamenle;

. OÍerecer instalaçáo via inteÍnet;

. Se coneclar ao banco de dados remotamente;

. Oisponibilizar aprimoíâmentos, adequações e

inovações solicitadas pela contratanle:

2.0 - srsTEMA

Cadastro da política de privacidade
Câdastro de normativos Íelacionados
Cadastro de programas e proietos
CadastÍo de açóes
Cadastro das notícias
CadastÍo dos videos
Cadastro de visão
Cadastro de missáo
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. Cadastro de valores

. Cadastro de pop-up

. Cadastro de menus

3.0 - srrE

. DisponibilizaÍnormativos

. Disponibilizar pÍogramas e pÍojetos

. Disponibilizar açóes

. Disponibilizarnotlcias

. Disponibilizarvideos

. Disponibilizar visão

. Disponibilizarmissáo

. Disponibilizarvalores

. Disponibilizar popup

. Disponibilizar menus

. Oisponibilizarformuláriosonline

- Módulo Carta de Servicos
LocaÇáo de software de controlê adequaçáo e conÍecção da
carla de serviços

í.0 - ESpECTFTCAçóES TÉCNTCAS E COMPATIBILIDADE

Bânco de dados hospedado em servidor em nuveml
Fornecer uma interação com o usuário por meio de
janelâs (padráo Windows);
Oferecer atualizaÉo automática de versáo. Ao inici
sistema veriíicar as novas versões disponi

ar.q
verq

remotamente e atualizar automaticamente;
. Oferecer instalação via internet;
. Todos os arquivos referentes aos documentos gerados

pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banm
de dados para mâior segurança;

. Disponibilizarquaisqueraprimoramentos, adequaçóes
e inovaçóes solicitadas pela contratante;

2. RECURSOS DO SISTEMA

. Cadastro dos serviçosl

. Cadastro de links;

. Cadastro de tags;

. VinculaÉo do períili

. PermitiÍ avaliaÉo do ouvidor;

. Relatóriosestatisticos;

. Relatório com modelo em branco padrão de cadastro

. Geração automática de relalórios de críticas, alertas e
pendências pâra facilitar e agilizar o geÍenciamento de
todas as inÍormações necessárias;
Elaboraçáo de Página web, contendo todos os servi
cadastrados;

çoq

Totel:

6.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 230.365,92 (duzentos ê trinta mil trêzentos e

sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia

de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado unitário foi a média aritmética simples dos valores

apresentados nas pesquisas de preços dos itens da soluçã0. Realizou-se análise crítica dos preços coletados,

verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou

excessivamente elevados.

l
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6.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha
Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.
6.3 - Não serão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no
orçamento acima, independentemente do valor total.

7 - DA PROVA DE CONCEITo (pOC) E ACETTAçÃO DO OBJETO PARA F|NS OE CONTRATA çÃ0
7.1 - Deve ser submetido a uma p[ova de conceito, para comprovação e validação da solução ao Termo de
Referência, anteriormente a adjudicação/homologação do processo, sob pena de não ser contratado caso nâo
apresente as condiçóes exigidas no referido Termo de Referência.
7 .2 - Cabeú a Secretaria de Administração e Controladoria e Ouvidoria, por comissão ou profissional

competente, realizar a prova de conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificações deste Termo
de Referência.
7.3 - Passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Referência, as licitantes, por ordem de
classiÍicaçã0.
7.4 - A prova de conceito, consiste na comprovaçâo de todas as Íuncionalidades e qualidade sistêmica descritas
neste Termo de Referência, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da convocação pela contratante, no

horário de 09h às '16h.

7.5 - No ato da prova de conceito a licitantes, deverá seguir em conformidade à execuçâo de serviço do item
6 (seis), do lote único, como requisitos levando-se em consideração todas as funcionalidades descritas neste
Termo de Referência, bem como aquelas soluções necessárias ao bom funcionamento da solução
apresentada.
7.6 - A prova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das funcionalidades previstas neste

Termo de Referência, inclusos os respectivos subitens, determinadas por comissão de avaliação devidamente
nomeada para esse Íim, indicados pela Secretaria de Administração e Controladoria e Ouvidona, no momento
da realização da prova,

7,7 - Deverá ser Íornecida senha de acesso de administrador, que possibilite o uso de todas as funcionalidades .

do sistema para análise de atendimento a lodos os requisitos da prova de conceito.
7.8 - A execução do item 6 (seis), do lote único, deverá ser seguido no ato da prova de conceito e terão em seu

conteúdo atividades nas quais a solução da licitante deverá atender, em acesso por computador na rede da

Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE.
7.9 - A licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos, apresentando as

funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em atendimento aos requisitos presentes neste termo

de Referência.

7.10 - Caso a licitante não atenda a qualquer um dos requisitos da prova de conceito, será procedida a
convocaÇão da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitaçã0, assim por diante até a
apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requÍsitos,

8 - DA JUSTIFICATIVA DA EXGÊNCA DE PROVA DE CONCEITO

8.1 - A prova de conceito é comumente realizada na fase externa, utilizada para certiÍcar que a adminiskação
tenha certeza da adequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada pela licitante.

8,2 - Trata-se, portanto, usualmente, ele análise de amostra realizada nas licitações para a contratação de

soluções de tecnologia da inÍormaçã0.
8.3 - Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU:

A Prova de Conceito (PoC) regra geral ê realizada na fase exteÍna da

contratação pública, e destina-se a permitir que a Adrninistração

contratanle se certiÍique sobre a eÍetiva adequação entre o objeto

oferecido pelo licitante em sua proposta e as condiÉes técnicas

estabelecidas no edital (video o Acórdâo n" 2763/2013 - Plenário, TCU).

0
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8.4 - Também é importante destacar que se encontra claramente definido neste edital a forma que será feita a

prova de conceito, restando claro que tal exigência é perfeitamente legal.

9 - DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERV|ÇOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O objeto da contrataçâo tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade

podem ser objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado, nos termos do inciso Xlll
do art. 60 da Lei no 14.13312021.

9,2 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administraçâo e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
9.3 - A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do Íiel cumprimento deste Termo de Referência

e nos futuros Conkatos, observando as demais rotinas administrativas determinadas pela CONTRATANTE.

9.4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis.
9,5 - A CONTRATADA deverá apresentar comprovaçâo de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e
trabalhista e de qualificação econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei n0

14,133121,

9.6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9.7 - A futura contrataÇão contará com garantia da execuçáo contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14.'133, de 2021, estipulada em 5% do valortotal da contratação.
9.7,1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

9,8 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto,

9.3 - A contratada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

9.4 - A empresa contratada respondeÉ civil e cnminalmente por todos os danos oconidos duranle â prestação dos

serviços, deconente de impericia de seus funcionários ou representantes.

9.5 - A empresa deveÉ realizar a migração de dados existentes no site independentemente do tamanho em megabyte

ou gigabyte atual;

9.6 - A empresa deverá, junto com a equipe técnica da PreÍeitura de Juazeiro do Norte, indicar os apontamentos dos

servidores do provedor para os domínios a seÍem utilizados;

9.7 - O processo de migÍação não deve gerar intenupçáo que cause impacto nas atividades da Prefeitura de Juazeiro do

Norte;

9,8 - A empresa deve realizar cópia de segurança (Backup) do conteúdo e conÍiguraçoes;

9.9 - A empresa contratada ao realizar manutenções deveÉ em prévia comunicar a equipe tecnica da PreÍeítura de

Juazeiro do Norte.

9.10 - A empresa conkatada deverá possuir suporte técnico via teleÍone, coneio eletrônico, e por meio de sistema de help

desk, para um número ilimitado de incidentes. Esse apoio poderá incluir ajuda na conÍiguração, identificação de problemas

de equipamentos e/ou software;

9.11 - 0 serviço deve ser oferecido sem intenupçâo em 24 horas por dia, 7 dias por semana;

9.12 - Os registros de incidentes e solicitaçoes de suporte serão realizados pela equipe tecnica da PreÍeitura de Juazeiro

do Norte:

9.13 - A PreÍeitura de Juazeiro do NoÍte poderá solicitar relatórios técnicos devido a possiveis rndisponibilidades do serviço

que venham a oconer com a justiíicativa por parte da empresa contratada;

9.14 - A empresa contratada deverá Íomecer serviços de boa qualidade obedecendo aos padrões de dominio público;

9.15 - Todos chamados deverão ser tratados em língua portuguesa do Brasil.

9.'16 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato.
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9.17. A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislaçáo aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto,

1() - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
'10.1 - 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 .

10.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o
contratado.

1,I . DO PAGAMENTO

í'1.1 . Preço
11.1,1 - O valor total estimado para a contratação e de R$ 230.365,92 (duzentos e trinta mil trezêntos e

sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos).
í1.1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinánas diretas e rndiretas decorrentes da

execuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
11.2 . Forma de Pagamento
11.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela CONTRATADA.

11.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

11.3 - Prazo de Pagamento
11,3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

11,3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conkatante atestar a
execução do objeto do contrato.

11.4 - Condigões de Pagamento
11.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

1 1.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:

a data da emissão;
c os dados do conkato e do órgão conkatante;

d o período respectivo de execução do conkato;

e o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇÕes tributárias cabiveis.
11,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situaÇão, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

11.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulandade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

1'1.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

b
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consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas na contrataçã0,
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no àmbito do órgão ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1 1.4,ô - Constatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deÍesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
'l'1.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existêncla de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1 1.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

11.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaÇão.

1 1.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.5 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
11.6 - Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas após a oconência da anualidade.

1 1 .7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Ílnanceiros do último reajuste.

11.8 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contralado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo,

11.9 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,

1 '1 ,10 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

1 1 .1 1 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índtce oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

11.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14.13312021 .

11.13 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiÍo inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncÍpe, conflgurando álea econômica

extraordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

11.14 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lein" 14.13312021.
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12 - DAS oBR|GAçôES DA CoNTRATADA

12.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peÇas vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
12,2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

'12,3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'12.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei n.0 '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução conlratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
12,7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentosr 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos hibutos federais e à DÍvida Ativa da Uniáo; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12.8 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
'12.'10 - Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

12,12 - Qunpri, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n,0 14,133, de20211,

12.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021\;

12.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
12.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no djmensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 '14.'133,

de 2021.
12,1ô - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
12.17 - Alocx os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
12,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato,
12.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.
'12.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
12.21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13 - DAS OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE

13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo

contrato;
'13.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e

seus anexos;

13.3 - Receber o objeto no prazo e condiÇoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

13.4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja porele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.5 - Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
13.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021:

13.7 - EÍetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
13,8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na ler e no futuro Contrato;
13.9 - CientiÍicar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pelo Contratado;
13.10 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13,10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidrr, admitida a prorÍogação por igual período, quando motivada.
13.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

13.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

14 - DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO

14.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo (a) ordenador (a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçoes previstas no instrumento contratual,

14.2 - A íiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo (a) ordenador (a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiÇoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14J33 de 2021 .
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í4.3 - 0 contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no '14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

14.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila,

14.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse fim.

14,6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de providências que devam

ser cumpridas de imediato
14.7 - A execução do conkato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo (s) Íiscal (is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,arl.117, caput).
14.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçôes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
14.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descriçâo do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.
'14.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

14.8,3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua mmpetência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

14.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
'14,9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo (s) fiscal (is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
14.10 - O fiscal do contrato verificará a manutençâo das condiçôes de habilitaçâo da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

14.10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
14.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalizaçáo do

contrato, contendo todos os regiskos formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das pronogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequapes do conkato para fins de atendimento da

finalidade da administraçã0.
14.11 ,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇâo das condiçoes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
14.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de ateslo de cumprimento de obrigaÇoes.

14.11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 da

Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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14.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou p[orrogação contratual.

14.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela AdministraÇáo para representáJa na execução do

contrato.
14.13,1 - A indicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

15. DAS PENALIDADES

15.'l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
15.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo (a) administração durante o certame;
15.1.2 - Salvo em decorrêncla de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍeíado ou após a negociaÇâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçÕes do edital;
15.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1 .3.1 - Recusar-se, sem justiflcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou arnda aceltar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'15,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
15.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
15.1 ,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
15.1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
15,1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 2013;
15.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:
15.2.1 - Advertência;
15,2.2 - Multa:

15.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

15.2.4 - Declaraçãro de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
15,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
15,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.3,5 - A implantaÇâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgâos de conkole.
15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3, a multa será de 0,5% a 150/o do valor do

contrato licitado.

15.4.2-Pata as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13,1.5, 13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

15,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1 , 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitare contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens 13.1.4,13,1.5, '13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem mmo pelas

infrações adminiskativas previstas nos itens 13,1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Leino 14.13312021.

15,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1,,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
15.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de lícitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mars servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.

15.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, mntado do recebimento dos autos,
15,12 - Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
15.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo reconida até que

sobrevenha decisâo final da autoridade competente,
15,14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai dos danos causados,

16. DAS DTSPOSTçÓES GERATS

16.'l - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, Íicando por
esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍicaçã0.

E
líil
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'16,2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devrdamente justiÍicado.

16.3 - O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

16.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o drsposto no parágrafo único do
Art. 7'l da Lei Federal no. 14.133121.
'16.5 - Apos a Íase de classificaçâo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decoÍrente de Íato superveniente e aceito pela Administraçã0.
16.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da (s)

obrigação (ões) assumida (s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

16.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei FedeÍal n" 14.13312021.

í7 - ORIGEM DOS RECURSOS

17.1 - As despesas do (s) futuro (s) contrato (s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

lVunicipal, previstos na (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s):

P Atividadê Elemento de
01 3.3.90.40.00
01 04.124.0003,2.008 3.3.90,40.0004

18 - DO FORO
'18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Noíe/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norle/CE, 15 de Outubro de 2024

q.<
Franci elio Alves da Silva ueiroa Pontes

Ordenador de Despesas
Secretaria Municipal de Administração

Ordenador de Despesas
Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio

ão Unid. O
04.122.0003.2.133
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MINUTA D ROPOSTA DE PRECOS

Ao Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em vigoÍ, êspecialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregâo Eletrônico n0

2024.10.18.1.

Declaramos que não ocorreu íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tnbutos, impostos,

contribuições fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, poÍventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçâo.

Assumimos o compromisso de bem e Ílêlmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçâo.

Obieto: Contratação de serviços a serem prestados na locação de software de gerenciamento e conÍole do site oÍicial
da PreÍeitura, Ouvidoria, Site da LGPD, Carta de Serviços para atender a LEI No 12.52712011 - Lei de Acesso à

lnformação, visando atender as necessidades da Secretaria de Administração e da Controladona e ouvidoria do

Municipio de Juazeiro do Norte/CÊ, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

Lotê Únlco . Site Munici
Es ca ão U Valor unitário Valor Total

0001 Horas técnicas paÍa mplementações
melhorias, funções novas, criação
ambientação conforme necessidade pa
atender as necessidades da Secretari
Munici lde Administ

0002 Horas lécnicas pata implementaçôes
melhorias, funções novas, criação
ambientação conforme necessidade HT
alender as necessidades da Controladoria
Ouvidona do Municí o

0003 Locâção de software de gerenciamento
controle do site Oíicral da PreÍe(ura, Ouvidoria

nid. Qtde

100

00

2

HT

MÊS
Sne da LGPD, Carta de SeNiços para atendel
à LEI No 12 527t2O11 - Lei de Acesso á
lnfomaçâo para atender as necessidades dq
Secretaria Municipal de Administraçáo

0004 Locação de software de gerenciamento
controle do site Oficial da PreÍellura, Ouvidoria
Site da LGPD, Carta de SeNiços para atende
a LEI No 12.527120'11 - Ler de Acesso i
lnÍormaçlo paía atender as necêssdades d4
Controladoria e Ouvdoria do Município dê
Juazeiro do Norte/CE

MÊS 2

Marca./ModêloItem

Total

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ..,..............

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa: .

CNPJ: ......

Endereço:

Cidade: .,,,

Telefone: . e-mail

)dias

-
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DADOS BANCÁRIOS
Banco:,...,,.,...........,,,,,,
Agência: .........,...........,

Conta para depósito: ...

Titular: ,

Locale Data: .,,.

COTB§ÂOOE

tolha t'l' h

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE}

I
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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MINUTA DECLARA ôes

PREGÁO ELETRÔNICO NO 2024.10.1 8.1.

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d)Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

&:
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO GONTRATO

Contrato que entre

empresa

coil§sÀoDE

tolha N'

Íazem o lVunicípio de

da .,.....,...,.,..,............. e a

para o Íim que nele se declara.

si

através

O Município de .. Estado do ...,...., pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ/MF
sob o n.0 ...., akavés do(a) ,.......,.........,.,..,..., neste ato representada por seu(sua)
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), residente e domiciliado(a) na Cidade de

.1....,.....,.,..,..,., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na ..,......, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

neste ato representada por ...,. , portado(a) do CPF no

..........., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico na 2024.10.18.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no, 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.10.18.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

,, Ordenado(a) de Despesas d(o)a ,,.,..,...,,.,.,..,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

discriminada no quadro abaixo:
, na forma

2.2. Yinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2,1. 1 emo de Referência;

2,2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERCE|RA- Do pRAzo DE vlGÊNctA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da conlratação é de .,..,,..,.,..,....,. contados da data de sua assinatura, pronogável por

até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 10ô e 107, da Lei n' 14.133,de2021.
3,1 .1 . A prorrogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçâo com o
contratado,

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS

4.1. 0 regime de execuçáo conkatual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato,

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.'1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual



i;lilild coil§$Â0

tolha ll'
0

CLÁUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

eoutr-ígnto EcoNôMrco-FrNANcErRo
6.l.OvalortotaldacontrataçãoédeR$......( .. ..)
6.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,
6,5. Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluidas após a oconência da anualidade.
6,ô. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Ílnanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vanação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiÇã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6,10. Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art, '136, da Lei 14.13312021.

6.12, Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
conlratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extraconkatual, nos termos do An. 124,lnciso Il, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato adminisÍativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilibrÍo econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÇâo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS OBR|GAçOES DO CONTRATANTE

7.1, São obrigações do Contratante:
7,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4, NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicros, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7,6. Comunicar a empresa para emissão de Nola Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14,13312021;

7,7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
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7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientlficar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

7.'10,1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,12. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuÇão do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA olTAvA - DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n,o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscaldo contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminiskação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
8,10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitaçâo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da PrevidêncÍa Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 11ô, da Lei n.0 14J33,de2021):
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n,0

14.133,de2021);
8.14, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimenlo do contrato;

8.15, Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar1.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

B.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de
regência;

8,18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execuÇão

deste contrato;

8.19, Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçeo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL
9,1. A contrataçáo conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2.0 conÍatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
9,6. Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela AdministraÇâo.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9,7.1, prejuizos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
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9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nalureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9,10. Caso a opçâo seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍicios do artigo 827 do Código Civil,

9.12. No caso de alleração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.
9,13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçà0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria,

9.'14.1, O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inÍcio

de processo administrativo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021),

9.14,2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9,16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÇão
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
9.17, O garantidor nâo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada,
9.18, O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçoES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

10,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no'14,133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÇão parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846, de '10 de agosto de 2013.

10,2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

;L:t.i
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10,2.1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei n0 '14.133, de 2021);

10.2,2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a lmposição de penalidade mais grave (aí. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Ler n0 14.133, de2021).
10.2.4, Multa:

10.2,4.1, Moratória de 1% (um por cento) por dra de atraso inJustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021,
'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133,de2021)
10.4, Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Conkatante ao ConÍatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133,de20211.
10,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admrnistrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5, A aplicaçâo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.'133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

10.7. 0s atos previstos como inÍrações admrnistrativas na Lei no'14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159).

10.8, A personalidade juridica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contralado, observados,
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 1ô0, da

Lei no 14.133, de20211,
10.9, 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, '161, da Lei no'14.'133, de2021),
10,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do arl. '163 da Lei no 14.133121.

10,1 1 . 0s debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscntos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcralmente, com os créditos
devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de ouÍos contratos administrativos que o

contralado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de '13 de
abril de2022.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA- DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL
1'1.1. O conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaÇões de ambas as partes contraentes.
1 '1.1.'1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1 ,1 , A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

1 1.'1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação,
1 1.2, Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Aí. 137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRn
'12,1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

'12.2. A dotação relativa aos exercicios financerros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cASoS oMIsSoS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,
de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

cLÁusuLA DECTMA QUARTA - DAS ALTERAçOES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuairzado do contrato.
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14.3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n" 14.133,de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAÇÃo

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oflcial na Internet,

em atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
'16.'1. O Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. , . , . . . , . . . . . , . . . , . , . . , . , . / , . , . , . , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §'10, da Lei no 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF.,2
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pÂRECERJTnft)lco N'0oss.20z CoMiSSÃO DE LlCtIrÇi !
AssEssoRrÂfURIDICA rr-r "\\pnpcÃo Br-ernôrvtco N'. mz.ro.rs.r- srtB oe pRErBtruRÂ sEAD - ccúolha N0 /úD ü"\

PÂRECER ;unÍorco PRELTMTNAR
DIREITO ADMINISTRÂTTVO. TICITÂçÔES
E CONTRATOS. PREGÃO BT.ETNÔNTCO.
LEcrsLAçÃo eplrcÁwr; LEr N"
14.1$/m2\ TNSTRUçÃo NoRMÂTrva
SEGES/ME N' 65/20215 INSTRUÇÃO
NORMATWA SEGES/ME N' 73/207:2,
INSTRUÇÃO NORMÂTTVA SEGES N'
s8/zoxl. eNÁr.rse ;uúorce pnÉvn oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUIÀS.
DIRETRTZES. nrcoueNoeçÕes.

r; nrurónro

Traa-se de gerecer jurídico, à úa de soliciução encaminhada pela Comssao
Permarrente de üciaçâo - (PL, para a::álise e emissão de parccer iwídico prelimi"a' accrca da

reguleridade da fase intema do Processo Adminisnativo qu€ t€m por finalidade a contrata{ão de

seúos a serem prestados na locação de sofmare de gercnciamento e controle do site Oficial da

Prefeiturâ, Ouvidori4 Site da IGPD, Grta de Serviços pare atender a lei N 12.527 /2011 - Li de

Acesso à Infonnação, visando arcnder as necessidades da Secmaria de Adminismção e da

Conroladoú e Orvidoria do Município de Juazeio do Mne/CE, na modalidade pregão, em sua

forma elenônica

fucebemos os aúos no estado em $te se eDconraq mediante encaminlanrmo de

solicitação dirigiü a esta Assessoú 1urídica pelo qual procedemos à sua anâise e elaboração de

Parecrr Jurídbo Prclimineq

Esta é a sínrcse dos faros que vinculam a consuha.

2) PRELIMINÂRMENTE

Grmpre esclarccer que a pÍes€nt€ manifestação limitar-se-á à dúüda estritament€
jurídice, orâ pÍoposta e, íros íspectos jurídicos da rro,tiira e d€ ÍeplaÍidade forrnal do procedimeno,
abstendo-ee qua$o eos aspecos tlcnicos, e.lminisga1ivg5, econômicofinanceircs, bem como a
reúão e conferência de crálortos, fórmulas ou indicadorcs, tabelas, tecnbas de avaliação ou medi$o,
bem como rca\zaúo de aúitoria dos atos administretivos, e orÍÍos aepectos alheioe às atribuições e

aos conhecimentos úcnicos da fur$o de parecerisa füdico e à or:ozs çestôes nâo vemiladas ou que
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_rá4_ut
exrrírm o exercício de convenÉncia e discricionariedade da Adminisuação e das arroridades
competentes sobre a defintão do objeto e da melhor meneira de atender à necessidade púlta e da
comnução praendida-

Ressalta-se, que o paÍecer que se segue é rrErârnent€ opinativo, não vinculando o gestor
à srn decisão, conforme se eru:ai do julgado pelo Supremo Tnbunal Federal no lúndado de Segurança
no24.073, rel Minisno Carlos Velloso, in veóis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONÁL ADMINISTRÂTIVO. TRIBT NÁt DE
@NTÀS. TOMADA DE @NLdS: ADVOGÁDO. PROCJRÁDOR PARECER
CF., art 70, paÉg. rúoio, art 71, tr, aí 133. Lei no 8.906, dc 1994,.tL 2o,S 30, arl 70,

arr. 32,.rt- Y,Dç
I. - edvo,gedo dc crycsa aord qu€, chemd^ 3 opimr, ofertcc parecer srgeÍiDdo
cometaio diret+ sem t;.;rt'^, cdiare icerprttaio da lei das |L:itaçôes. Preteosão

ô Tr$roal dc Comas da l-hüo em respoosabilizar o advogedo solidariareme com o
a.lmini<urdo! $E deddir pela comaação dircta iryossibilidadc, dado qre o paÍecer
Ei,o é ato .iÍdíisE:tivo, sendo, guando orito, ato dc aduiaistnção coosúiw4 que

visa a ioÍormr, chridar, sugeú Fovidêlcias adoinisEaiv'rr a serto estabelecidas nos

.tos dê âdÍninistrâção ativa. Celso Ântônio Bandeira de Mello, "Curso de DiÍeito
ÁdÍninisuaú,o", Mâlheilos Ed., 13' ed., p. 377.
tr. - O advogedo socntc seá civiloeme responsável pelos danos causados a seus

cliemes ou a tcrccircs, se decorreres de erro grave, incscrsávcl, ou dc co ou omissão
praticaô com or$+ em semilo largo: Cód Gvil an 159; ki t.906/94, atL 32.
Itr, - Mmüdo de Segunnça defeddo."

A emissão deste parÊcer não sipifica endosso ao nárim edrninicuadvo, tendo em úta
qrr é relativo à área iurídba, não adentnodo à coryetência técnica da Administração, em atendimnto
à recorrndação da Consuhoú-Ger:al da União, por meio das Bms Pnâticas Consúivas - BCP no 07,

qual sela:

"O Órgâ" Consu.ltivo úo deve emitir manifestações conclusiv"rs sobre temas oão

iuddico§, tais como os écuicos, administrativos ou dc couveniência ou oponunidade,
scm prtiuízo da possibilidade de emiü opiniio ou fazcr rccocodaç&s sobre tais
quesôcs, aponaodo tratar-se de juízo discúionário, se aplicável Ademis, caso

adcmc em questão juídica çe possa ter reÍlao s{pificativo em aspecto Écaico deve

apoúaÍ e €sürecer qual a siruair, ,iurídice eÍisteúe que auoriza sua mnifestaçâo
rraquele ponto."

Porunto, passa-se à análise dos aspectos Í€lâcionados às oúntaç&s jurídicas on
penquiÍides, sem pÍ€iuízo de firuras pmvocâções a esta unidâ& jurídica ou a PÍocuedorie C'€ral do
Município, sobre poffo específico ou gerel

3) FINÁIIDÁ.DE. ABRÁNGÊNCIÂ E DIRETRIZ DO PÂRECERJURÍDICO

Nesse seffido, crrmpÍe rcssdur, no que tange ao pepel do assistente jurídico, que este

paÍeceÍ úa esabelec€r rrma diÍeriz d€ Lplrdrd. e do procedirrnto lrcitaório referido, par-a fins de
at€ndimefto eo aÍtito 53, caprr e § 1oe § 20da lei n- 14.133/202l,coilorne abaixo:

Pâg1na2 de 14

It



r=_.â
ESTADO DO CEAú

PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO N
CNPJ: 07.974.082/000r-r4

9$TSÀ,r;, -,.;-. .

Folha No ü2_st
'Alt- 53. Ao fiml da fese ptparatorir, o proccsso liciraório seguirá
para o órgão de assessora.cmo iuídico da edninisuafo, que
rcalizará comroh pÉvio de \didade cdiate arÉtise iurídica da
comr*ado,

§ 1" Iü übore{âo do parecer iurídbo, o órgão de assessoraemo

iurídioo da .rtdeinisttação deveÉ
I - aprcciar o ptocesso üiiraório coofore criÉrios objetivos
prÉvios dc atribu(ão de prioridade;
tr - rdign sua mnifesa5ão em linguagem siryles e coryrceosívcl
e dc íoroa clara c objaivà, com aFeciado dc odos os elerymos
indispeosávcis à contraaio e com erposição dos pressuposos de

fato e de direito levados em coasideregâo oa auálise jurídicaj'

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade ae dá
em funsão do exercício da compctência da anáIiae iurídica da fututa conttatasilo, conferindo
um nortÊ juÍídico a ser seguido.

De faro, recomenda-se que es espe 'cificâções Écnicas contidas no pltseffe pÍocesso,

inchsive qriamo ao d€t lhatrnto do objeto da contntação, suas caracteúticas, requsitos e avaliaÉo
do preço esti-rdo, tenham sido regularmente determinadas pelo setor compet€nte do órgão, com base

em parâmuos técnicos obietivos, pare a relhor coDsecução do inreresse púlico. Igualrrente, se

presaupôe em Í€lrção ao erercício da competência discricionáú pelo órgão assessorado, cuias decisôes

devem ser motivadas tros arÍos.

Incumbe, e cade um destes obserr"ar se os seus atos esáo dentro do seu espedÍo d€

compeÉnciâs, e de rcguleridâde fomal, bem com o cumpÍfureno dos princípios noÍeedoÍes de

âdministração Éblica em respeirc ao pdncípio da eegregaçilo das funçõee.

4) po ESTRTTO pEVER NO CUMPRTMENTO pgs PRrNCÍPÍOS OUE
REGEM ALICITÂçÃO E AÂDMIMSTRÂçÃO PÚBLICÀ EM TODAAS
FASES. DÀVEDAçÃO DA RESTRJçÃO DO CARATER COMPETITTVO
DOCERTAME.

Sabe.se qr:e o proce.linr"nto lic'taório deve ter cuno e julgamento com esuitâ
obsen/ancia aos princípios básicos da Iguâldâdc, da húlicidad€, dâ PÍobidade Adminisüzdva, da

Vinculado ao InstÍurefto Convocaório, do Julgamento Obietiuo, da I-egelidade, da Impessoalidade,

e da líonlidade, denm orrros, prwistos tro eÍL 50 lei de Licitaões e no cirput ü an- 37 ü
Constituição Federal" conÍorme os dispaitixc, scnào wjanoc

"Árt 5" Na aplicação deste I:i, serão obserwados os ptincípios da lega.lidade, da

irye,ssoelidade, da rcralidadc, da publicidad€, da efidêacia. do imeresse públi"", d.
probidade aduinisuztiva de igualdâde, do planeja-wmo, cla transparêú" ü efiácia,
da seglegaão de funçôcs, da mtivação, da vinculasão ao edital, do julgarúo
obletivo, da seguraoça iuÍídica da razoabilidade, da coryetitividade, da
proporcio"^&{^d-, ü celeffiq da ecooomicidade e do deservolvieno oaciooal
susrcmávcl osi-o corc as disposiçõcs do Decretcki no 4.657. de 4 d€ seteobro de
1942 (I-i de lnrodrção is Noruras do Dü€ito BÍãsileio)."
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/qb\\\Folhe if"__
"Art. 37. Â rdminisu'e$o públicr direu e indirea de qualquet dos Podetes da União,

dos Estaôs, ô Distrito Fcderal c dos lífrEicípios obedeceá aos pri«ípios de
bglidadr, irpcss@lidadê, mralidade, púlLidade e efrcÉacie e, u-obém, ao

seguintc."

Nota-se, que cumprindo o $E se errcontn delimiado Desrcs princípios arlngitá o
objetivo da bi,
veda inclusive enquadn coEl() eto§ punidos peratrt€ a bi de anúompção e crims
âmbito do processo liciaório e no cuÍso contrãtuâI

Ponanto rccomenda que toda a consm4ão dos atos e sua conduÉo nâo deve restringir
indevidamente o car:áter coryffitivo do c€Ítame.

ve§ no

o

Segue abairo alguis exemplos de decisões nesse sentido, exu'eídas da qruna edição do
manual Licitaçôes e conuatos, gúlicado pelo póprio TCU, relacionada ao caráter ilícito em restringir
o caráter competitivo do cenarne:

"1. Ácórdâo 539 /2007 Pletúdo (SucÉric). É incon*ituciond e ilegd
estabclecicaro dc crigêocias que rcstrinjam o carárer coryetitivo dos ccnacs.

2, Ac6Áão 112/2@7 - Pkúrio (SuEáô). Devem ser evitadas exigêlciar que

coEptonEtan o carátcr coryetitivo da licitação. À licitação deve ser processada e

fulgada cm estrita coaforoidade com oa priocípbs hásicos.

3. lr,órdão 110/2007 - Pleaário (Suoário). es exigêrciÀs editálíssims devem limitârse
6 wínim neccssário para o curyÍircDto do objeo licitado, de rcdo a cvitar a
restição ao cetárcr cornpetitivo do cerarne."

5) DÂFASEINTERNÂ

O anigo 18 e ircisos da lci no 14.133/2021, disciplina todos os elemntos que devem
ser compreendidos nos aúos do pÍocesso üciaóÍio, senão vejamos:

'Aft 18. Á fue preparatória do ptocesso liciatótio é carectedzada pelo planejamento e

dsve coryEtilizaÍ-r com o plaao de comruções anual de que trata o irciso MI ô
ceptr ô arr 12 dcsta Lêi seryÍe $E úbondo, e com as leis orgctárias, bem
coo abordar todas as coasllcrrfôes técni;as, rercadologicas e de gestão que pod€o
ircícú oa comaraio, coopre.''rli.l.s:

I - e descri;ão da ece*sildc da corr*ação fu:da.ccada em estudo técnico
prllimi-Í qur canctcÍüc o imercsse publico euvohido;
II - a definiçâo ô objeo pere o "tewlie'ro da ecessidade, por *i^ de rrmo de
refcÉria aneproito, projeto tÉsico ou profoo erecutivo, conÍorc o caso;
Itr - a dcfiuifáo das coodições de qecr.!É, e pagtoeúo, das garárias ;d.L" e
ofemder c das condi$es & recebicto;
lV - o orçamo estioado, coo as coryosiSes dos prcços 'rilir-.|^s p612 5sa
Íoraaio;
V - e claboração do cdital dc licita$o;
M a úbonção de Eiorta de comrato, quaodo aecessána que constará
obrÍgaroriamrtc coo arr:xo do edital de hit"fo;
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VII - o rcgir de forccicmo de beos, de prestação de scrvtos ou de ereclçâo de
obrls c scrviçoc dc eagcoharia, oü,servados os poteociú dc ccoaomia dc cscda
VIII - a oodalidadc & licita{ár, o criérb de ,ulgacÉo, o oô dc disprra c a

edcqu.io e diiioçia da foroa de coobimção desses paácuos, pan os fios de
selcÉo da propcta epa a gerar o rcsuhaô de cocrataio mis varajoso para a
Adoinirüad{, hibüca, coasiderado todo o cicb de vlü do obito;
D( - a mimfâo ciÍcrrostaociad. das coodiôes ô edite.l, teis coo irstific*iva de
trigêüian de quatricação úc!i:t Ediaúe iodi:ação des parcch de oaior rçlevâDciâ

t&aba ou wlor signiÊcaivo ô objco, e de qtslificação ecoóoico fioaoccir+

irstiGc.dw dc criÉric de pomuatro e .iu[a-cmo das proposus tlcabas, nas

licitaçãcs com fulgacto por clhor tecnica ou Écoica e peço, e lustiÍietiwa das

rcgns pcnioeues à paniipe6io de eryrtsas eo coosórcio;
X - a aaálise doc Écos que possa.m corylorctcr o $rccsso da licirafâo e a boa

erecuçâo comatuaü
XI - a otiraSão sobre o orcno da divulgação do oryreno da lkitação, oherredo
o art- 24 desu Lei"

Desa fonna, é recomendeção que os arÍos do pÍocesso estejam devidamnte insmrídos,

atendendo as exigências mínimos 169{5, fl6ssd6 evidenciada a soluio mais adequada para atendimerro
da necessidade púlica.

6) ESTT]DO TÉCNICO PR.ELIMINAR

No que toca ao €studo tecnico, é recomendável o seguimeffo e curprimento ao que

dirpô" o ert 18 S 1" de lei de Liciaç&s e Crntratos e dos Anigos 16 a 24 do Decreto MuniciPd no
906/ 2023, q:e rcgiarcnta a matéria, Íessalvados os casos dispensáveis estabebcidos no $3o, rx n

'I.4i \o 14.8r/ 2l
§ 1'O esildo têcoico prelioioar a qrr se refere o iociso Ido caput dcste anigo devêÉ
svrdcociar o pobbo a ser rcsohido e a srra clhor sofuio, d€ Eodo a peroiú a

aEliação de viabilidade têoba e ecoómica da cotraação, e comeÉ os seguimes

elecmoc:
I - descriçâo da necesslüde da comataSáo, coosiderado o probbm a ser esoh,ido sob
a pcrspcaira ô imeresse púfrco;
II . dcoostrr$o da prcvirúo da corraação no plaoo de comarações aorat seryrc
+rc ebbonô, dc nodo a indicat o s€u rlinharçnt^ com o pla-oejacco da
Ádministnio;
Itr - rc+isitos da comaação;
IV : estimtiras des quaúidadcs pare â coúraÍaÉo, ecoopâlhadâs das reoórias dc
cálcub c dos doqrcúos gue lhes dâo supoÍt€, quc cotsid€rrm foêdep€odendrs
com oures comataçõcs, de oodo a possôiliar econooia de escala
V - lcr'r.m "-"ro dc crcaô, qrr coosiste na arál.ise d.es aheroatives possívds, c

iustilrcatira écuica c ecoóoie da escolha do tipo de soh4âo a comaar;
VI - estimtiva do rrúr da corrrara$o, aco-f.h"á- dos proço unitíios rcÍereriais,
dru coórias de cálculo e dos doctremos qrr lhe dão srryom, qrr poderão coastar
dc aurro classiíicado, se a Admiaistraio optaÍ por pcseflzr o seu sigilo até a
conclsão da liciaçâo;
VII - descrição da sohXâo corc um todo, inchsive das exigêDdas tdacioDadas à
ssuttoio c à assi*êoçâ úcaica, quaado for o caso;
VIII - justiÍicatims pan o porelacmo ou úo da comtaio;
IX - deostrativo dos rcsuhados praendidos ern t€ntDs & economicidadc e de
clhor aproveitacco dos cçursos hroaoos, oateriais c fiaaaceiros dispoaíveis;
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X - provitêrcias a scÍrEr adotadas pela Admhisuaô prsviame à cclebrado do
comrato, irJusivc quaro à capacitaSão dc scrviôres ou & eqregados para

l»calizaçâo e ge*âo com*uat
)O - comrateç&s corrdaas e/ou iuterdepndemcs;
)«I - descrição dc possíveis iryaaos anbicutais e respectivas oedidas mitigadorrs,
inchrilcs açisiros dc bairo cousuo dc eaergia e de or.r.ros rccursos, bcm com
ffita rcvcrsa para dcsfazi*.to e rtcidagcm dc bcos e núrgo§, queldo aplicávet
Xm - poiioracro coachsivo sokc a adequa$o da corrução para o
atendimo da reessidade a qrr se da*ire

Arcs
noe iaciaoc I. [V. YI. VIII c XIII do § 1" dertc oni8o c. qurado nto coatcmpler
oc dandr clcmcata prcvirtor no efcrido perágrrfo- lprcrclter ag devider

iurÊÂc.És.&

gcrvitc conum dc crtco.hrrir, rc dcmoarred.l e incrirÉodr dc prciulzo pea
e efcdglo doc padrôce dc dcecnpcnho c quelidedc elncisda. e crFcificesto
do obicto podcá ecr rcrlizedr epcaee cn rcrno dc tfcrêacie ou cm proiem
bárico. dfupcoerde r clebotrÉo dc proicmo.'

'Decteto Municipd n' 906/2023
trur. 17. EE âEb,ho frÉniÍo l, a obrigação dc úbonr Estudo Técaico Prclimioar cabe

à rc+caira Sccrctarb iccrcssada oa cocna$o, rcsalvzdo o dispoto no an 18.

An I t. Em âobito oroijd, e clebon$o do Estuô Técoto Prcliuiaar seá
I - facrüada las higôrcscs dos irisos I, tr, VII e Mtr do at 75 c ô § 70 do aí 90 da
I-ci u" 14.133, dc 2021;
m. dilpcosadz e hiÉtcsc do irciro III do an 75 da L,ci no 1,Í.133, de 2021, e ms
casc dc prouogaçôas dos comrtc dc scrvisos e fomccicno coúrps.
ArL 19. O ET? dcrErá cvidciar o problcm a scr rcsoh'ido c a rJhor soh4ão, de

oodo e pcrriü a evalia$o da virbilidade técoice e ecoómica-
AÍL 20. O ETP dçç{ 61 nlinh^do com o Phno dc Cocrteções Áqrl, alem de
orrroc iasmrcmos de phaircmo da Adoinistraâo, grlando elaborâdos.
AÍL 21. O ETP scrâ chbondo coniumarue por scruidorcs da áre técaica e

regisiurc oq q.-*to houvcr, peh equiF d€ pbaejacmo da conraação.
AÍL 22. O esndo técobo pdinirr devcá comer ao cros o chmeuos prwisos
rcs iuisos I, IV, VI, VItr e XIII do § 1" ô aÍtigo 18 ül-.i 11.131/2021 e, quando
do comcryler os dcmis cbcmos ptrvistos tro rcÍcrülo parágraÍo, aprelcúar .s
dcvidas iuÍif iratjt/as.
An 23. Qruodo da clabonçâo do ETP para a corraa$o de obres e serviços coulrs
de eogeoharia se dcmosmda a iarristêria dc pafuízo pan a aÍeri;ão dos padôes de

dcseryeaho e qualiüde alciados, a espccificásâo clo obiro podcá scr lealizada
apc!4r cEr teru de refçrêacà ou em projeo básico, dispensada a ehboração dc
ptoicos, colÍorc disposo no § 3odo art 18 da Lci no 1a.133, dc 1'dc abril de 2021.
AÍL 24. Iq cLbonÉo do ETP, ohscnar. sc-á com parâryuo troÍMivo, no qu!
couher, o disposto oa Iostn {âo t lorutiv. - SEGES u" 5t, de t de ary'osro dÊ 2022 ü
Ministédo da Economir."

É imponante eüt4r falhas na elabonçâo do ETP, uma vez que podeú rcsultar em úco
de anulação do certame via decisão do tóuDal de contâs ou jüicial, conÍorme se ertrâi de decisão do
Tnburnl de Contas do Esado ô lúto Grosso do Sul no 760/2024.

A DADEFINIÇÃODOOBJETO

Recomenda-se por carÍ€la gerel, que se evite definir objeto, que esteja irrcluída em
obleto de contr&o ao qual possui rraior arrplitude, de rrodo a pÍêvenir a iDstzuração de licitação e
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contratação, com o Ínesflro obleto de conrrato vigente píur os mes[rrs destinatários e equipa:rrntos
públicos' 

c j;i,is jrü ijl .''lr lr:).i'
8) TERMO DE R"EFERÊNCIÂ óqFolha No

O tenno de refeéncia deve seguir o anigo 6o, inciso )O(II, senão vejamos:

'1O(III - rermo d€ Efeéucia: docuoeúo oecesúó parz a commção de bens e

serviços, que deve comer os sctuiúes pâÍâEtros e elemmos descritivos:

a) definição do objeo, incluídos sua oaureza, os quatitativos, o prazo do cootrato e,

se for o caso, a possibíidade de sua prorrogaçâo;

$ Íuoaacmaçao da coutraação, que coosistc oa referência aos esnrdos úcnicos
prelimiaares correspondenter ou, quanô nâo for possível divulgar esses esh.Ldos, no
exr*o das partes que oão contiverem infonnaçôes sigilosas;

c) descrição da solução com um todo, coosiderado todo o ciclo de vida do objeo;

Q reçisios da coreração;

e) mdelo de erecução do objeto, qrrc coosiste q definiio de com o comrato deveá
produzir os resúados preteodidos desde o seu ioício até o seu eocerrameo:o;

0 @delo de gestão do comrao, que descrwe cotlD a execuçâo ô objeto seá
acoryen\2fu e fscdbabpelo órgão ou -drl^.|";

g) critérios de cdigo e de paga.cuo;

h) form e criérios de seleção do fomecedor';

I estimtivrs do valor da comrea$o, acoryaohadas ôs preços uoitâios referenciú,
das cuórias de c,álçdo e clos docucmos Sue lbe dão srpoÍte, com os paÍâEuos
wlizados para a obteoção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar
de documemo seperado e clzssiÍicado;

) adequaão orçaeníia

9) PRECO ESTIMADO:

Esrc tópico é imponante paf,e evier que o ceÍtâme incorra em eobteprcço ou
supeÍfâtuÍamento, conceinrados no anigo 60, noo LM e LMI:

'LVI - sobreFeso: preço or9ô para licitação ou corratado em valor
eryressiracntc superior aos preços rcÍerenciú de crcado, seja de aperas 1 (um)
itea, se a licita$o ou a correaçâo for por preçG uoiúios de seruiço, seja ô valor
glohal do objeto, se a liciaio ou a comraação for por urcfa, eryreitada por preço
glohal ou eqreiada itegral, seniiúagnda ou imegnfu
LYII - eupetfaturaoento: daoo provocado ao patrioônio da edministraéo,
canacterizado, eme ornas sinraç&s, pon
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Folha Nc
a) cdiSão dc Eratidadcs srrycrions às eÍetfu-aeme «earadas ou fomecidas;
b) d€fiçiàciâ oa excçuio dc obras c dc scrviços dc eogcúhÍia que rcsuür eo
dioinuição de sru Euliüdc, vida rtil ou segurança;
c) ahenções rc o4aErdo dc obres c dc scrvisos de cngÊl.húb que carsern
desequilíbrio econôoicofirreiro ô coneeto em favor do cocnrado;
d) orrrar altcraç6a dc úrrsular fiuncciras que get€E rtcebimos conn'atuais

diÍorÉ, do croootrarr físicqfioanccirp, pronogação ilirrstiínada ô
prezo corra§râl corn orstos adiciomis pan a Adoinistnçâo ou rtairste ifiEgulâr de
preços;"

Aliado ao fato que se narar de objetivo da licitaão, perseguido pelo anito 11, III:

"Án 1 1 . O poccsso lliatório rcm por objaivos:

Itr - qvitar comaraçõcs com sobrcprcço ou com prcçoc mrifesu.cme iucquíveis e

superfeturarrreno na cxec,uÉo dos conErtosj'

Recomenda que a esdmad ô pt ço esrcja alinharl" ao que rcza os aÍtigos 23 e

u\

segurffes
"Á-rt 23. O rabr prwia.mc cstiodo da corrataSio dcveá ser coryatível com os
ralorcs prricados pclo crcaô, corsideraôs os plrços coDstáúes de baros dc
;^dos Éblbos e as quami&dcs a scrcm coraradas, oboenradas a poteocid ecommia
de escale e as pcclliar ladcs do local de ececução do obirto.
§ 1'llo procarc lkimório pen equisiÉ, d. bcos e comcação & scrvios em çnl,
cooÍorc rcgulmo, o wlor estimô scÉ ddinido com balc oo clhor proço
aÍerido por cio da rrilização doa seguiúes parârtc, adotados de Íorm combiuda
ou Éo:
I - coryoiÉo dc crstos uniárb,s urtDrcs ou ign is à trdieoa ô n€m
corrcspoodcrrc oo paiacl para ccosula de prcço6 ou rc ba.ro de pleço cm seúde

disponÍveis oo Ponel l.tcboal dc ComcaSes Púülices (Pltl@;
tr - comeraçõcs simlarts fcirs FIa AdmüúÍraçâo Púbüc+ eo qccução ou
coDchí&§ D peído dc I (uo) ano amcrior à á^- da paquisa dc proço, ioclusive
cdia.ce sistcm dc rcgirEo dc prtços, otscnãdo o íodbc de trnlização & paços
corrcspondcrc;
UI - "rili-fão dc dados dc pcsquisa púücâda cu ddia cspccidizeda, de tâbeh dê
nfcrêocia forulcmc eprovada pclo Podcr Execraivo fedcnl e & sítios eletrônicos
cspccializados ou dc do-í.;^ 1ry1", 6odc n, comerhra a dara c horr dc acrsso;
IV- pesquisa direta coo !o ní.i'- 3 (uês) fomcccôres, mcdiane soli.iFç:^ fot@I
dê cotação, desde que scja aprcsefiadâ jwtificati\rà da ercolha desscs fomeccôrcs c
ge oão rcnhrm siô ohidos os otFEE!Íos çom mis de 6 (seis) e-ses de

arrcccdêria dr dara de dlvu[aa do eaa[
V - pcsçisa na base oaciooal dc ootas fiscais elar,ônicrs, na foru de regúcaro.
§ 20 No processo liciuório pan comraraio de obras e serviços de ergenharie,
cooforc regula.cno, o ulor estinaô, acrcsciô do percetual de Benefícioa e

Dcspcss Iadiretes @DI) dc rfeÉocia e dos Eocargos Sociais @S) cabívcÀ, seá
dcfinido por cio da úilização dc psÍâEtÍos oa scguime orrdcm:
I - coryosi$o de custos uniúios EootEs ou iguais à Edianâ do iteo
corcspoodemc do Sistem dc Crsos Refcreociais de Obras §icro), pan sewiços e

obras de iofracstnnrn dc uasponcs, ou ô Sistcm Mcioul dc Pcsquisa de Crlsos e

Irdice d€ Colsilín Cvil (Siaapf , para o dcmis obres c scwiços de eryeoharia;
tr - Êili"-t'o dc dados & p$quisa púlicadâ em oídia erpccializada, de rabcla dc
referêocia forrlcmc aprcuda pclo Podcr Excçuivo fcdcal e dc siús clcuônicos
esFcidizados ou dc dooínio aqlo, dcsde que comer.hao a data e a hora de acesso;
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III - conraraçõcs simibres feiÍas Flâ Aduüürtre{ão Púüc+ em crffi$o ou
conchr as no pcrí:do de I (uo) arc anerbr à.t*^ da pcsquisa & prços, obserredo o
kÀice de ar:triizasio e preços correspondeme ;
W. pesquisâ Da bas€ oacioaal de uotas fscais el:uôobas, m íorr dc

§ 3" I*s comrataçãcs rcalizadas por lúrnicípios, Esraôs c Distrho Fedenl, dcsdc que

oão csrrolveru rccursos da Lhiâo, o vdor prcviaryúe estimdo da comrata$o, a que

se rdere o ceput dcstc anigo, podeÉ ser defioido por eio da "rili."ção de ouÍos
sistcms de çtsos adotaôs peb respeaivo eme Íederarivo,

§ a" fSs comuçôcs dirctas por iolddbiüdadê ou por dispcosa, quando úo for
posível estioar o rrlbr do objao oa foru esubeleciü noc §§ 10, 20 e 3" deste anigo,
o comãaô dev€á coryrcvár ptE\ri.reúc que 6 pÍ€çs estâo em cooÍoruidade
corn os pnticâdos €E coffr.tasô€s seclb.ces de obitos dc rcu runürzâ por
cio da apresemção de nous fscais critidas parz ouros cocratautcs oo período de

aré 1 (uo) aao areôr à dta da çoruaação peh Adninisn'aâo, ou por ouro cio
idôeo.
§ 5" I,b processo laitarório pan comrução de obras e servi;os de eogenharia sob os

tEgirc de conr*aÉo iúegadâ ou semiimegnda o ralor estiodo da comrauio
seá calctla<b nos terms do § 2'deste anigo, acÍ€scido ou do de parcela rcferemc à
rcuroeraio do risco, c, seilpÍe qrJe Drc€súrb e o areprojeto o peroiü, a estioativa
de preço será baseeda eE orsâ@úo sirÉtico, balizaô em sistem cle crrsto d€fi[ido
no isciso I do § 2' dêne artigo, dêv€!ô . úiiza\ãLo de ffiodohda expedha ou

FI..EEica e dc avaliaÉo aporiuda baseada cm ortres cocr*ações simihrcs scr
rcscrvrda às fráçôe-s do eoprc€Ddicúo nâo ntrrcicorc*.te dcalhadas oo
aú.proieto.
§ 6'fü hipár.sê do § 5" d€str anigo, seá qigiio d6 liritrncs ou cofiÍldos, oo
orça.ffi qlr coryrscÍ suas Espcçri\rat propostás, Eo wíni'r., o rco nível de
dealhacrcnto do orçamento sintético referido no menciooado parágrafo."

Os ralores de referência devem ser rcdizados com base em Eb€les oficiat de valores
pa:a padrcnizar e Í€feÍ€nciÂr aspecos específbos relacionados cusros dA
atividade/serviço/insumo/rraerial, e outÍros custos a seÍem rcalizâdas.

10) pÂ MopÁrrDÂDE DE LTCTTAçÃO. PREGÃO

Qramo a modaJidâde a ser adotâde objeo da consuha, mosü:ilse adequada desde qr:e
se verifiqne que est€ja em sintoniâ com os aÍtigos 60, inciso XLI,28 e 29 parâgreÍo único da ki n"
A.133/ 2021, po&ndo adotar o pregão pa", aqúiéo/conuãÍeção de obietos pagaqtrlclsão_de_beac

Página 9 de 14

Oriena tarúém qr:e não seja procedido a pesqúa de mercado exchsivamente .iunto a
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e senriçoe comune que possrum padrôes de desempeúo e quâlidade que possam ser 

"UE8{âf,r}i.definidos pelo edital por rreio de especificaç&s ge'ei< i6 6s63de, 7e6 123

'r(U - pEgão: Eodalijad€ dc li.h"ção obrigaúú pan equirislo dc bcog c ecrvisog
comu.rr. cuio critério dc iul8emcnto poderÁ rcr o dc mcnor prcso ou o dc meior
dcaconroi'
"Âtt 28. São moddi&des de liciação:
I - pregão;"
"Ár't 29, A concorrêocia e o prtgão seguem o rho proctdiocnal conrtrn a qu€ se

rtÍerc o an. I 7 destâ l-ei adotaDdose o D,rcgío rcmprc quc o obicro poaeuir

Parágrafo uDho. O prcÉo ú, sc aplica à cofrÍaÉs dc serviços técnicos
especielizados de oarucza prcôrinanccre imclcctud c de obres e serviços de
eoeeohada. crccto os scrvicos de eosÊohâÍiâ de qu tnta a alinea "a" ,lo incis,r )L\l
do caput do art. 60 desta I,ei"

O processo liciaório deve esubelecer a modalid«le de lbitação como sendo o prcgão,

caso se cenifiçe a peíeita adequação com DaturEza do obieto, arcndendo o disposo dos incisos XLI,
do anigo 6oclc arr 28, irrciso I, da Irino 14.133/2021.

7. DA MINUTÂDO EDITAL E DO CONTRATO

ConÍorme lá informado a elabonio da minrna do edital é um dos elemntos qrr
devem ser obsenrado ra fase inrcma da kitação publba ponaato a minrna do Edital deve ser

delimitada e d€fiDido de forma clare e com a devida obsenâncà do dercrminado no anigo 25 da ki
ro 14.133/ 2021, qr assim dispôe:

'AÍL 25, O edital drvcÍá corcr o o§eto da üciat'o e es rtgras rehtirzs à coqvocaio,
ao i.t8-*.ro, ) bebilhasáo, aos rtcursos e à pcoalidades d1 li +^ção, à fiscalização e à

gesÉo do comnro, à emtge ô obiao c às coodirÉes de pegacmo."

Neste ponto, e minrrâ do contrato deve conter as seguintes clársulas: objeto, preço e
condições de pagamento, 

",Cê*r", 
doação orçarnentária, ÍeaiustaÍÉnto d. pt ço, obrigaç&s da

Contrarâtrte e Contrarâde, Fscal;z$o, pagetrnrc, ahenç&s, r€sóão coffrzcual, penalidades, norma
aplicada e eleiçâo de foro, seguindo o rcgnrcilo do anito 91 da NLLC

Nesta esteira, o afigo 92 e incisos da NLLC estabelece as clársulas que são necessárias

nos contratos rdmini<66iy66, 5gnão vejarnos:

"Á+ 92. São necessá.dzs em todo contrato cláusulas que esabeleçanr
I - o obicto c scus dcccos caracrerísticos;
tr - a üoculaio ao cdital dc liciação c à proposra ô liçiamc veoccôr ou «, ato quê

tivcr ar-torizado a conrauçâo direa e à nspectin proporu;
trI - a legislação rpücávcl à erccu$o ô corrato, iachrsive çato aos casos omissosl
ÍV . o regic de .lecução ou a foora de foraecioeto;
V - o preço e as cond(ões de paga.rcoto, os critérios, a dara-base e a periodicidade do
rcajustacnto dc prcços e oc critérios de anralizrçao DDeúiâ eÍfi€ a data ô
adirylccro des ob,riga$cs e a do eíctho paga.c*o;
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t+bMFolha No
VI - o critérioo e a periodiciJade da @d&ão, quando íor o cáso, e o prazo@-*-
liquidação e para pagacoo;
VII . os prazos de iúio dar etapas de execução, coac[»ão, cmrega, observ'ação e

rcccbiremo defiaitivo, qunô for o caso;
VIII - o cadito pelo Cual concrá a dcspesa, co6 2 indic^ção fi cl-qcificáfão firociooal
prograrítica e da cattgoú ecooôoica;
D( - a miz de risco, qruodo íor o caso;
X - o prazo para rcsposa ao pcdito dc rcpactuaSo de preço, quaoô for o caso;
)(I - o prazo para reipctâ ao pedüo de rtsabelecieco do equibÍio ecooômico
fiu.reiro, quando Íor o eso;
m - as gerátrias ofecc rs para .sseturãr sua Eb- creçuçâo, quâDô -i#.",
irclrsivc as que forcm ofeccidas plo cormdo no czso de anccipafo de vabres a
dnrlo de pagaeúo;
XIII - o prazo de garr.cia Éíni* do objeto, ohrserr.edos os prazos mí"i"ns
cstóelccidos Eesta L€i e oas aorms úcabas aplicáveis, e es coudições de *'rm.do
e rssisÉncia técnica, qualdo for o caso;
)OV - os direitos e as responsaUlidades das panes, as peaelidadcs caUrveis e os valores

dar qúas e suas bascs de cilqJo;
XV - as coodtões de iryora$o e a dca e a taxa de câobb para convesão, quaodo
for o caso; XVI - a obrigafo ô comrxado de mrer, durrre toda a aecl$o ô
cotrrdo, eE coqtribilidadc com a§ obrigações por ele assumidas, todc a; condições
;gll^ para a habilia$o e lictafo, ou pare a quálificação, !a çorrrrAão diÉta
XVII - a obriga$o de o corntado cuopÍir as qigências de rcserva & cargos prevista
em lei, bem couD eul olnis norms especíÍicar, parâ pcss@ coo deficiêria para

reabíiudo da Prçvidêacà Social e pare apreadiz;
XVIII - o Eod€lo d€ gcstâo do coueao, observados os rcquisios definidos em
regulâ@to;
XIX - os casos de ertinio

Ponanto, a mimra do conrrato deve enconter-se consolot€ as cláusulas mínirn-<

devidamnte amparadas mlei no 74.133/2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Desacamos ainda qrr é obrigaóú e divulgação e a nümurcnção do inteiro teor do
edital de liciaçâo e dos seus aneros e do t€rmo de contrato no PoÍtâl Nacional de Contnaç&s
Púlicas e a púlicação dc eraro do edital no Diário Oficial da IÀião, conforrne determinam os arr
54, cEt e §lo, e ut 94 da ki no 14.133, de 2021.

Desucamos umbem qrr, após a homologação do processo lbitaório, é obrigaóú a
disponibili-^çao no Portal Nacional de Conraaçôes Fúblicâs (PNCP) dos documemos elabondos na
fase prepanóú qu€ porvennrnr não tenhem integado o edftal e seus arrexos, confortrE determirn o
an. 54, §3", da Lei no 14.133, de 2021

9. ÂVÂIrÂçÃOpECONFORMIDÂDE LEGAL

Recomenda-se, outrossiÍ! "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitação,
Í€feÍEnt€ a informação e atcstado da existência de recursos financeios pare o pagarcnto das
obrigaç&s decorrtntes ô preseurc procedirn"alo.
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O presenrc processo, deve estar conforme a Lei n" 14.133, de 2021 e demris l"grl"çõo
Penureotes.

C"í,i,sSÀ,1 ;.r ,,:l'"ÇJ ;
Foiha Nc

10. DO CI,N'íPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recornenda-se que tro olrso do pregão, cumpÍa com o princípio do fomnlismo
modendo, de modo a eviar rcstrição e desclassificação in&vida no curso do cenarc e eviundo
contratação indevida e dewanajoa-

_-4

Um eremplo eú no Acórdão do TCU a seguir transcrito, qu€ co$ideÍou
in€guler a inabilitaçâo de um liciume em raáo de não ter apresenado cópias arremicadas de

sua docume[teção:

"e inegularidedê foi caracterizada a panir da imbilitâção do institrÍo eo vimrde da
apresemaçâo de cópies aão auemicadas. E pacífico o enendimro ô tribuod de çe
fdha saúveis, EÍarlEúê íoruis, idetificadas rus prolpstas, oâo derrcm levat
Eeçcssariercúe à ilabilhaÉo, cabeodo à comissão ju[adon proover as diligêacias

destirdas a csclaccer clúvidas ou co@hr*"to' o processacoto do cena.e. TCU -
AoóRDÃo 3340/2015 - PLENÁPJo'(BRÂstr zôts, grifo oosso)."

O ceranne liciatório, strúqra tenha natureza formal, deve ukrepassar a burocncà
oocerbada e inrri[ principalment€ porque a finalidade do processo deve ser a eÍicárü e a eÍiciência da

nrráquina prÍrblica

Sendo assioq nâo se deve confrmdir o procedimento formd com o formalismo.
Enquanto o primiro é necessário íro processo e deve ser rrilizarlo em qualqrrr ceÍtarrE, o segundo
raa de exigêrcias inrreis e dcsnecessárias, qrr sor e pÍeiudicam o andammo do processo e fazem
com que a Adminisrnção não contrate pelo mnor preço, prejüicando .i"da a econombidade.

Â Corte de Conas já se maníestou acerca da possüilidade de serem priorizados ornros
pnncípios qrr evennnlmente se contrapoúam à bgelidâde e eo rigoúmo formal Tnra-se do Âcórdão
a seguir elencado:

"Á observâria das mros e das disposl.fes ô edital [.-] deve ser aplicada cdiare a

coosidcnção dos pdodpbs bcrihcs qrrc noneiam o procedimo lkiraório, dcrta
eles os da cficiêacir c de eclcção de lnorpete meis veateioae. Diame do caso
corcrlto, c a fim de rylhor vióilizar a corcÍ€tizâio ô imercsse prúblto, pode o
pri!4pio _dâ legalidadc estria _ser afestedo frede a oúros princípios. TGJ -
AORDAO 35712015 - PLENARIO (BRÁSI12015, grifo ooso)."

Ponanto. o orirrcíoio do fonnalisrro moderado não Íaz com oue e contâtacão
desrespeite o edital da licitagão, nem a legalidade. nem a isonomia. Ao contrário, esse principio
rêspeiE todos os orÍros e Dliadze â satisfefão do
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eficiência. f6lpmaic, visando rrtificár todo o exposo úé eql4 é válido mzer à baü trechos das

recentes decisôes do TCJ acerca do tema:

'A EdaÉo à inclusão dr Dlo deurúo t...] úo alã!çâ doqrrúo lttscotc,
coryrobarórb dc coodiÉo +.'*li{" peb lbiraúÊ $u!ô aptlseúou sua prcpctr
que úo foi iurado coa os deoais coryrorares de habilbção c/ou da prcpost , poÍ
equí_voco-ou fdta, o qud &verá_ ser solicitado e aweliaô pclo gqoeiro. T§J -
ACóRDÃO t21t/2021- PLENÁRIO (BR.AStr- 2021). Nesse serido, apesar dc a

CNÍ 24o97 /2021 (peça 64) rcr sido emiúda elrt9/3/2021, esa se refere a "participação
do cogcohciÍo q,uíEico t...1 nos serviços descriroa a paín & !/6/N20, qrundo íoi
induÍdo no quadro tecoico da eogrese" [...j, portârto erD Ílto.lredto anteior à

rarfarção ü ccnec. TQJ - ACORDAO 2443/2021 - PLENÀRIO (BRÁSU-
2021)."

PREFETTURA MUNTCTPAL DE JUAZETRo Do t&lTfi,
CNPJ: 07.974.082/OOO1-14

"A vcdâÉ, à inclwão de aovo docu.cro t..J oão aka!ça doctremo auseme,

coryrobatório de condição aradida peb licitaÍe qualrdo epttscorou sua PtoPosta,
qrrc oâo foi jumaô com os deoais coqrovames de habilitação e/ou da plop6ta, por
quívoco ou fdha o qual develta seg solicitado e arzliado plo prcgoeiro c'li-nr.
diligêocia saoeadora. TGJ- ACÔRDÃO 2568/2021 - PLENÁRIO (BRÁSfl-2021)."

"Por fio, com coostcado, das oio liciartes, ciaco Íorao iDabilitadas Pelo
descumpdmeno das alÍneas "o"'e/ou "c" do item 15.4 do edial [..] outra empresa, foi
imb itada pelo nâo ewio da proposta analizada com o úl'tm laoce ú sistem em até

duas hons (úcE 15.5.1 ô editaD, o que dêEotou, seguaô o órgão iostnrivo,
foqlis4g cxagcndo diane ô obiqivo licitatório da rclbor proposta. TGJ -
ÂCORDÁO 468/2022 - PRIIVÍEIRÁ C"qMARA (BRAStr 2022)."

"Coostiruisc cxçesso de rigor a derclaslificação de licirames por coma de erro formal
aa aprcsema$o da proposta e da docrma$o crigiá" [...] 9.4.1 tomar rulos os aos
adsrinistr*ivoc qrr ioabilitaram as eopÍesas concoÍEúes no âobito do PÍegão

ElcróDico oo 26/2010, bem com todos os *os deles dcconctes, os quais

dsclassifiçanm su.!s pÍoponar, bem como os qtr homlogarao o c€Ítac e

adiudicarrm o obleto-, a aveoça à fase de-habilitaio. fq-l - fCÓnOÃO
192412011 - PLENÁRrO (BRÀStr- 2011)."

izíüv

À/erece desaqr:e unbem a decisão do Superior Tribunal de Justiça (ST) e ÍesPeib do
rcme €m sede de lúandâdo de Segurança

..IVÍANDÂDO -DE SEGURÁ}IÇÀ - ÁDMINISS4TTVO. UCITAÇÃO.
PROPGTA TECNICA INABILIAÇÁO. ARGI,NÇAO DE FÁLTA DE
ÂSSINÀTLJRA I\tO LOOTL PREDETERMINÂDo. ÂTO rÍ FGAI- EXCESSO DE
FORMÂTISMO PRIN@IO DA RÂZOABILIDADE.
1. A incrprcuçâo dos term do EdiÍál Eão pode cooôrzir a do6 quc acabem por
rffcrü a pópú fimlilade do licinmrb, rcstiryioô o micrc de
conconcnrs c prtfudtaoô a escolha da clhor pro,posta-
2, O ato coaror foi dcsproporçioql e desarrazedo, mreme tendo eo cora qrr râo
howc feha dc assiaur+ pun e siryles, oas assin*uras e rubricas fora do local
prccsabeLcito, o qu râo é strrciene para iruüdar a propocta evidcnciaodo claro
qceso dc forualiço. Pacedcnes.
3. fuiEaoça coredida ST - À/§ 5869/DF - PRIMEIRÂ SEçÃO (BRÀStr" 2002,
grifo aosso)."

Assinu resta eüdente a imponância desse princípio pa:a a corÍetâ conú+ão do cename.
IgnoÉ-lo pode ú a fazer com qu€ o processo seja rwogado ou até mesmo anulado, conforrne o gpau
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ü irÍeguleÍidâ& aprcsemada. Por fin, cabe destacar que os princípios que conduzem a mais

formalidade não são vilões e não devem ser desconsidendos. Pelo contrário, a formalidade e burocncia
traziü por eles levarn a marcha proce5sg2l 1 161 maic segurança jurídica, de forma que a imenção desu
anâise é demoosrrar a necessidade de pondenção dos princípios.

C:rl.r,:i.: .r-- .,-,'. yi.

Feha Nc l?b §11. CONCLUSÃO

Reíl Vitotino
Aseisteu

Pottxia a" 0ffi/2024
OAB/CBt"2s.877

Diant€ do exposto, opina essa assessoria pela possüilidade de eflagrléo iniciâl da

kitâção, desde que atetrdides as tecomendações e condbões delineâdás na fundarenução' exposas e
desde que comprovado que o objeo do referido certame atendo à necessida&s do município,
devendo cumprir todos os reçisitos erigidoe bgdmente, fazendose rcnçâo ao curyrimento do qr
esrabelece o Edial âfierioÍEntê mencionado, podeodo panr tanto, proceder a respectiva
PLJBUCAÇÃO, perz que suna seus jurídicos e legais efeios

Salvo rrlhor Juízo. É o PARECER

Juazeiro do Nonc/CE, QJde ounrbrc de 2024.

*
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